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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO
Pregão - Eletrônico nº PE023/2026

Data/hora do envio: 20/07/2026 09:51:52

Protocolo PNCP: 13635016000112-1-000276/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/13635016000112/2026/276

Número/Ano:

PE023/2026
Nº do Proceso

Administrativo:

1.007/2026

Modalidade:

Pregão - Eletrônico
Modo de Disputa:

Aberto

Situação:

Divulgada no PNCP
Tipo de Instrumento Convocatório:

Edital
Amparo Legal:

Lei 14.133/2021, Art. 28, I

Fonte Orçamentária:

Não informada

Unidade:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SRP:

SIM

Data de Abertura do Recebimento das Propostas:

08/06/2026 12:00:00
Data de Encerramento do Recebimento das Propostas:

18/06/2026 09:30:00

Valor Total Estimado da Compra:

R$ 4.100.431,42

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PARA O FORNECIMENTO CONTÍNUO DE GASES MEDICINAIS, compreendendo Oxigênio Medicinal

e Dióxido de Carbono (CO₂), com fornecimento de CILINDROS EM REGIME DE COMODATO.

Lotes

Lote 1

Material ou Serviço:

Serviço
Critério de Julgamento:

Menor preço
Tipo de Benefício:

Não se aplica
Incentivo Produtivo Básico:

NÃO

Orçamento Sigiloso:

NÃO
Categoria do Item:

Não se aplica

Quantidade:

1,00
Unidade de Medida:

SERV
Valor Unitário Estimado:

2.729.421,70
Valor Total:

2.729.421,70

Aplicabilidade da Margem de Preferência Normal:

NÃO

Aplicabilidade da Margem de Preferência Adicional:

NÃO

Exigência de Conteúdo Nacional:

NÃO

Objeto/Descrição:

GÁS MEDICINAL

Lote 2

Material ou Serviço:

Serviço
Critério de Julgamento:

Menor preço
Tipo de Benefício:

Não se aplica
Incentivo Produtivo Básico:

NÃO

Orçamento Sigiloso:

NÃO
Categoria do Item:

Não se aplica

Quantidade:

1,00
Unidade de Medida:

SERV
Valor Unitário Estimado:

1.371.009,72
Valor Total:

1.371.009,72

Aplicabilidade da Margem de Preferência Normal:

NÃO

Aplicabilidade da Margem de Preferência Adicional:

NÃO

Exigência de Conteúdo Nacional:

NÃO

Objeto/Descrição:

EQUIPAMENTOS MEDICINAIS
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
 

 

 

 

DECISÃO DE RECURSO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026 SRP 

 

 
RECORRENTE: TORRE FORTE DISTRIBUIDORA LTDA 
RECORRIDA: BAIÃO EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA 
 
 
 
I - DA TEMPESTIVIDADE  
 

Conforme disposto no art. 165, inciso I, da Lei 14.133/2021, o prazo para apresentação das 

razões recursais é de 03 (três) dias, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. Assim, 

considerando a data do protocolo, são tempestivas as presentes razões recursais.  

 

 II – RELATÓRIO 

 
Trata-se de recurso administrativo interposto por TORRE FORTE DISTRIBUIDORA 

LTDA, no âmbito do Pregão Eletrônico SRP nº 024/2026, que tem por objeto Registro de Preços 

para Contratação de Sociedade Empresária especializada no fornecimento de materiais de limpeza de 

piscina, suprimentos descartáveis derivados do plástico, da borracha e do papel, destinados ao 

Município de Porto Seguro – BA. 

A empresa TORRE FORTE DISTRIBUIDORA LTDA Interpôs recurso em face da 

decisão que declarou vencedora do Lote 01 a empresa BAIÃO EMPREENDIMENTOS 

COMERCIAIS LTDA, sustentando, em síntese: (i) ausência da Declaração da Relação de 

Compromissos Assumidos exigida pelo item 9.24.6 do Edital; (ii) insuficiência do laudo técnico 

apresentado para o item 23; e (iii) ausência de comprovação da micragem exigida para os itens 18, 

19, 20 e 22. 

Regularmente intimada, a empresa recorrida apresentou contrarrazões, requerendo a 

manutenção da decisão recorrida. 

É o breve relatório. 

III – DO MÉRITO 
III.1. Da alegada ausência da Declaração da Relação de Compromissos Assumidos 
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Inicialmente, sustenta a recorrente que a empresa vencedora deixou de apresentar a 

Declaração da Relação de Compromissos Assumidos prevista no item 9.24.6 do Edital, circunstância 

que, segundo entende, acarretaria sua inabilitação. 

De fato, o edital estabelece expressamente: 

 

9.24.6 Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos 
assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a 
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão 
pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante; 
 

O ato convocatório também determina que: 

 

9.24.7 A declaração deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do 
Exercício – DRE. 
 

Todavia, a análise da controvérsia não pode limitar-se à constatação isolada da ausência do 

documento, devendo observar o conjunto normativo do próprio edital e da Lei nº 14.133/2021. 

O item 9.4 do instrumento convocatório autoriza a apresentação de documentos 

complementares destinados à confirmação daqueles já apresentados, reproduzindo a sistemática 

prevista no art. 64 da Lei nº 14.133/2021. Da mesma forma, o item 9.14 admite diligência para 

complementar informações acerca de documentos já apresentados; aferir fatos ou condições 

preexistentes à abertura do certame; e/ou confirmar requisitos existentes na data da sessão. 

No presente caso, a declaração exigida possui natureza eminentemente declaratória, 

destinando-se a consolidar informações referentes a contratos já existentes e à situação patrimonial 

da empresa na data da abertura da licitação. Não se trata de documento constitutivo de capacidade 

econômico-financeira, tampouco de documento apto a criar condição inexistente na data da sessão. 

Conforme entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União, a ausência de 

declaração de natureza unilateral não enseja, por si só, a inabilitação imediata da licitante, devendo 

ser oportunizada a realização de diligência quando o documento apenas atesta situação fática ou 

jurídica preexistente à abertura do certame: 

 

Acórdão 988/2022-Plenário 

9.4.2 nos casos em que os documentos faltantes relativos à habilitação em pregões 

forem de fácil elaboração e consistam em meras declarações sobre fatos 

preexistentes ou em compromissos pelo licitante, deve ser concedido prazo 
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razoável para o devido saneamento, em respeito aos princípios do formalismo 

moderado e da razoabilidade, bem como ao art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999; 

E ainda:  

 

Acórdão 2443/2021-Plenário 

 (...) 9.4. deixar assente que, o pregoeiro, durante as fases de julgamento das 

propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos 

termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea 'h'; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 

10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista no 

art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 

14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 

com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou 

falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro; (grifei) 

 

Ademais, verifica-se dos autos que a empresa recorrida apresentou tempestivamente pedido 

de prorrogação do prazo para eventual complementação documental, sem que houvesse deliberação 

expressa da Administração acerca desse requerimento. 

Nesse contexto, considerando o princípio do formalismo moderado, a busca da verdade 

material e o disposto no art. 64 da Lei nº 14.133/2021, não se mostra juridicamente adequada a 

inabilitação automática da licitante apenas pela ausência da referida declaração, inexistindo 

demonstração de efetiva incapacidade econômico-financeira. 

Não prospera, portanto, as alegações da recorrente. 

 

III.2. Da alegada insuficiência do laudo técnico referente ao item 23 

A recorrente sustenta que inexiste rastreabilidade entre o produto ofertado e o produto 

efetivamente submetido aos ensaios laboratoriais.  

Entretanto, não lhe assiste razão. O edital exigiu a apresentação de laudo técnico emitido 

conforme as normas ABNT aplicáveis ao produto. Todavia, não estabeleceu, em nenhum momento, 

que o laudo deveria conter identidade absoluta entre fabricante; marca comercial; distribuidor; ou 

empresa contratante do ensaio. 
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Nesse sentido, não caberia à Administração criar, após a publicação do edital, requisito 

restritivo não previsto no instrumento convocatório.  

Segundo o Tribunal de Contas da União no bojo do Acórdão 2107/2024-Plenário, “é 

irregular a desclassificação de proposta de licitante com base em interpretação restritiva de cláusula 

do edital, por afrontar os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da 

competitividade, bem como a busca pela proposta mais vantajosa para a Administração Pública”.  

No mesmo sentido, o Acórdão nº 363/26 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná, assentou o entendimento de que é irregular a exigência posterior de documentos não 

previstos no edital de licitação.  

Durante a diligência, foram apresentados esclarecimentos e documentos complementares que 

permitiram à Administração concluir pela correspondência entre o produto ofertado e a 

documentação técnica apresentada. Além disso, nada impede que, durante a análise das amostras, a 

Administração proceda à análise detalhada sobre a conformidade do produto e os laudos 

apresentados.  

Assim sendo, inexistindo previsão editalícia impondo a identidade nominal pretendida pela 

recorrente, não há fundamento jurídico para desclassificação sumária da proposta. 

 

III. 3. Da alegada ausência de comprovação da micragem dos itens 18, 19, 20 e 22 

A recorrente sustenta que o catálogo do fabricante indicaria micragem inferior à exigida no 

edital, alegando, por esse motivo, o descumprimento das especificações técnicas do objeto. Contudo, 

a alegação não se mostra suficiente para afastar a conclusão alcançada pela Administração durante a 

fase de julgamento. 

O instrumento convocatório estabeleceu, para os itens 18, 19, 20 e 22, a exigência de 

espessura mínima de 0,10, de modo que qualquer produto que apresente espessura superior a esse 

parâmetro satisfaz a especificação editalícia. 

Por outro lado, a recorrente sustenta que o produto ofertado pela recorrida possui "micra 5", 

concluindo, por esse motivo, que seria inferior ao exigido. Entretanto, o valor indicado no catálago 

(5) é, em princípio, numericamente superior ao valor mínimo exigido (0,10), não havendo, apenas 

com base nessa informação, qualquer elemento capaz de demonstrar o descumprimento das 

especificações do edital. 

Ademais, eventual divergência quanto à unidade de medida utilizada pelo fabricante (micra, 

mícron, milímetro ou outra forma de indicação da espessura) ou quanto à efetiva espessura do 

produto constitui questão eminentemente técnica, que pode e deve ser esclarecida na fase de análise 
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das amostras. Assim, caso exista qualquer dúvida acerca da equivalência entre a especificação 

apresentada pelo fabricante e a exigência editalícia, esta será dirimida por ocasião da análise do laudo 

técnico e da amostra, oportunidade em que será verificada a efetiva conformidade do produto com as 

especificações do Edital. 

Dessa forma, a mera alegação da recorrente, desacompanhada de demonstração técnica 

inequívoca de que o produto ofertado não atende à espessura mínima exigida, é insuficiente para 

justificar a desclassificação da proposta, razão pela qual o recurso, neste ponto, deve ser julgado 

improcedente. 

 

IV – CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, conheço do recurso interposto, por ser tempestivo, para, no mérito, julgá-

lo TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo integralmente a decisão que declarou vencedora 

do Lote 01 a empresa BAIÃO EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA., pelos 

fundamentos anteriormente expostos e pelos constantes desta decisão. 

 

Porto Seguro/BA, 20 de julho de 2026. 

 

 

 

 

                                                ___________________________________________ 
        Gabriela Valverde Bastos 

      Pregoeira 

Decreto Municipal n. 16.953/2026 
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ESTADO DA BAHIA 
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Avenida São Paulo, 45, Centro – CEP 86.850-000 
Fone/Fax (43) 3465-1420  

 

 

DECISÃO 

(ART. 165, §2º, LEI FEDERAL N. 14.133/21) 

 

Pregão Eletrônico SRP n. 024/2026 

Objeto: Registro de Preços para Contratação de Sociedade Empresária especializada no fornecimento 

de materiais de limpeza de piscina, suprimentos descartáveis derivados do plástico, da borracha e do 

papel, destinados ao Município de Porto Seguro – BA. 

Após análise detida dos autos, verifica-se que a decisão proferida observou integralmente os 

princípios que regem as licitações públicas, notadamente os da legalidade, isonomia, vinculação ao 

instrumento convocatório, julgamento objetivo e busca da proposta mais vantajosa. 

Dessa forma, não se identificam elementos novos capazes de infirmar a decisão anteriormente 

proferida, razão pela qual RATIFICO os termos da decisão, mantendo-se a decisão inicial nos seus 

exatos fundamentos. 

Porto Seguro/ BA, 20 de julho de 2026.  

 

 

 

 

JÂNIO NATAL ANDRADE BORGES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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